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A matéria a publicar no «Boletim da República» 
deve ser remetida em cópia devidamente autenticada, 
uma por cada assunto, donde conste, além das indi­
cações necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: para publicação no 
«Boletim da República». 
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MINISTÉRIO DA JUSTiÇA 

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos da Associação União Para o Desenvolvimento 
Estudantil - UNDE, requereu ao Ministério da Justiça, o seu 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição. 

Apreciados os documentos entregues, veriticou-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprein 
o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando, portanto ao seu 
reconhecimento. 

Nestes termos e no disposto no n.o 1 do artigo 5 da Lei n.o 8/91, de 18 
de Julho, e artigo I dó Decreto n.o 21/91, de 3 de Outubro, vai reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação União Para o Desenvolvimento 
Estudantil - UNDE. 

Ministério da Justiça, em Maputo, 9 de Agosto de 1999. 
- O Vice-Ministro da Justiça, Filipe Ricardo Mandlate. 

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos daATEDAC-Associação dos Técnicos Para o 
Desenvolvimento e Ajuda á Criança, requereu ao Ministério da Justiça, o 
seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição. 

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e 
os requisitos exigidos por lei, nada obstando, ao seu reconhecimento. 

Nestes termos e no disposto no n.o 1 do artigo 5 da Lei n.o 8/91, de 18 
de Julho, e artigo 1 do Decreto n.o 21/91, de 3 de Outubro, vai reconhecida 
como pessoa jurídica a ATEDAC-Associação dos Técnicos Para o 
Desenvolvimento.e Ajuda à Criança. 

Ministério da Justiça, em Maputo, 12 de Dezembro de 2005. - A 
Ministra da Justiça, Esperança Machavela 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

Conservatória dos Registos 
de Gaza 

CERTIDÃO 

Por ser verdade e ter sido requerida, mandei 
passar a presente certidão, que depois de revista 
e concertada assino indQ ser autenticada com 
selo branco em uso nesta conservatória. 

Conservatória dos Registos de Gaza, em Xai­
Xai, vinte e dois de Fevereiro de dois mil e seis. 

Deferindo o requerido na petição apresentada _ O Ajudante do Conservador, Ilegível. 
sob o número um do diário de vinte e dois de 
Fevereiro corrente: 

Certifico. que foram feitas as buscas nos 
I i vros e índices do registo comercial da 
conservatória, neles não encontrei matriculada 
a firma com a denominaçãoATEDAC­
Associação dos Técnicos Para o Desenvol­
vimento e Ajuda à Criança ou outra por 
semelhança possa induzir em erro. 

.Associação União para 
o Desenvolvimento Estudantil -

UNDE 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de trinta e um de Outubro de dois mil 

e cinco, lavrada de folhas cinquenta e seis a 
sessenta e nove, do livro de notas para escrituras 
diversas número cento e sessenta e dois traço A 
do Quarto Cartório Notarial de Maputo, perante 
Esperança Pascoal Nhangumbe, ajudante D 
principal e substituta do notário do referido 
cartório, entre Maria Ivone Rensamo Bernardo 
Soares, José Carlos Rungo, Olívia Francisco 
Machele, Neonésia Isabel Andrade Monjane, 
Santos Salimo Dos Santos, Leopoldo Salomão 
Jonas, Hélder De Câmara Francisco Gulamba, 
Sílvia Isabel Rensamo Bernardo Soares, Joana 
Francisco Almeida e Virgínia Francisco 
Machele, foi constituída uma associação 
denominada Associação União Para o 



/7 DE MAIO DE 2007 

ARTIGO OITAVO 

Nulidade da divisão, alienação 
ou oneração de quotas 

É nula qualquer divisão, alienação ou oneração 
de quptas que não observe o preceituado no 
artigo sétimo. 

ARTIGO NONO 

Amortização de quotas 

Um) A sociedade pode amortizar quotas 
nos seguintes éasos: 

a) Acordo com o respectivo titular; 

b) Morte, interdição, inabilitação ou 
insolvência do sócio sendo pessoa 
singular, e dissolução ou falência, 
sendo pessoa colectiva; 

c) Quando em virtude de partilha judicial 
ou, extrajudicial a quota não 'seja 
adjudicada ao respectivo sócio; 

d) Se a quota for arrestada, penhorada ou 
por qualquer outra forma dcixe de 
estar na livre disponibilidade do seu 
titular. 

Dois) O preço da amortização será apurado 
com base no último balançd aprovado, acrescido 
da parte proporcional das reservas que não se 
l[estinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico posterior ao 
referido balanço. O preço assim aprovado será 
pago nos termos e condições aprovadas em 
assembteia geral. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, gerência 
e representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO 

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se 
ordinariamente na sede social, uma vez em cada 
ano, para apreciação do balanço anual das éontas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pela gerência, sempre que for 
necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada. 

Dois) Serão dispensadas as formalidades de 
convocação da reunião da assembleía geral 
quando todos os sócios concordem, por escrito, 
cm dar como validamente constituída a reunião, 
bem como também concordem, por esta forma, 
em que se delibere, ainda que for a da sede social 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto. 

Três) As reuniões cuja agenda .abranja 
matérias de deliberação por maioria qualificada, 
nos termos da lei e destes estatutos, não se 
aplicará o previsto no número anterior. 

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pelo gerente, por comunicação escrita dirigida e 
remetida a todos os sócios da sociedade com a 
antecedência mínima de quinze dias, salvo se 
tratar de reunião para deliberar sobre matérias 

que requeiram in~ioria qualificada as quais 
deverão ser comunicadas com·a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Representação. em .assemblela geral 

Os sócios podem fazer-se representar na­
assemble,ia geral por outros sócios, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex. 

ARTIGO DECIMO SEGUNDO 

(Votação) 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados, pelo 
menos, o correspondente à maioria simples dos 
votos do capital social e, em segunda 
convocação, independentemente do número de 
sócios presentes e do capital que representam. 

Dois) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do 
capital respectivo. 

Três) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei exija maioria qualificada de três 
quartos dos votos correspondentes ao capital 
social, designadamente: 

a) Aumento ou rédução do capital social; 

b) Outras alterações aos estatutos; 

c) Fusão ou dissolução da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Gerência) 

A gerência da sociedade é exercida por um 
director-geral e um gerente, ficando desde já 
nomeados os senhores Hugo Tukker e Eduardo 
Bento, obrigando-se a sociedade pelas 
assinaturas destes, ou de procurador designado 
pela assembleia geral nos termos do respectivo 
mandato. 

CAPÍTULO IV 

Das disposições gerais 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Balanço e prestação de contas) 

Um) O ano social coincide com o ano civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem da aprovação da assembleia geral a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) A gerência apresentará à aprovação da 
assembleia geral o balanço de contas de ganhos 
e perdas, acompanhados de um relatório da 
situação comercial, financeira e económica da 
sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas. 
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Balanço e sua aplicação) 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou s~mpre que for 
necessáFio integrá-Ia. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(DissolUção e liquidação da sociedade) 

Um) À sociedade dissolve-sé nos termos 
fixados na lei e nos estatutos. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos serão seus liquidatários. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Disposições finais) 

As omissões serão reguladas e resolvidas de 
acordo com os presentés estatutos e pela Lei de 
onze de Abril de mil novecentos e um e demais 
legislação aplicável. 

Está conforme. 

Maputo, catorze de Maio de dois mil e sete. 
- O Ajudante, Ilegível. 

Femar, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de nove de Maio de -dois mil e sete, 
lavrada de folhas cinquenta e seis a folhas 
cinquenta e sete dó livro de notas para escrituras 
diversas número seiscentos e sessenta traço D 
do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante Ricardo Henrique Xavier Trindade, 
licenciado em Direito, técnico superior dos 
registos e notariado N I e notário em exercício no 
referido cartório, foi constituída entre João Jorge 
Matlombe, Marlene Yunate João Matlombe, 
Cláudia Timela João Manjate e Axelly Nicole 
Buque uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se regerá pelas 

cláusulas constantes nos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, sede, duração e 
objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

Femar, Limitada, daqui por diante designada 
apenas por sociedade, constitui-se por tempo 
indeterminado e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legis1ação em vigor na 
República de Moçambique. 
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ARTIGO SEGUNDO 

A sociedade tem a sua sede na Vila de 
Marracuene, Província do Maputo, podendo 
abrir filiais, sucursais, delegações ou outras 
formas de representação,em território nacional 
ou no estrangeiro, mediante deliberação da 
assembleia geral. 

ARTIGO TERCEIRO 

Um) A sociedade tem como objecto: 

a) Venda de material de construção a 
grosso e retalho; 

b) Importação e exportação. 

Dois) A sociedade poderá dedicar-se a outras 
actividades subsidiárias ou conexas ao seu 
objecto social e bem como participar no capital 
social de outras sociedades e associações 
constituídas ou a constituir desde que para tal a 
assembleia geral assim o delibere. 

CAPÍTULO" 

Do capital social 
ARTIGO QUARTO 

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de qu'atro quotas 
desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
oito mil meticais, o correspondente 
a quarenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio João 
Jorge Matlombe; 

b) Uma quota com 6 valor nominal de 
oito mil meticais, o correspondente 
a quarenta por cento do capital 
social, pertencente a sócia Cláudia 
Tinela João Manjate; 

c) Uma quota com o valor nominal de 
dois mil meticais, Q correspondente 
a dez por cento do capital social, 
perten,cente a sócia AxeIly Nicole 
Buque; 

d) Uma quota com o valor nominal de 
dois mil meticais, o correspondente 
a dez por cento do capital social, 
pertencente a sócia Marlene João 
Matlombe. 

ARTIGO QUINTO 

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
sócios é livre. 

Dois) A transmissão de quotas para terceiros 
depende do prévio consentimento da sociedade, 
em deliberação para o efeito tomada em 
assembleia geral, gozando a sociedade em 
primeiro lugar os sócios na proporção das 
respectivas quotas, em segundo, do direito de 
preferência na sua aquisição. 

ARTIGO SEXTO 

Um) Não poderão exigir-se prestações 
suplementares de capitaL 

DOIS) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade nas condições fixadas pela assembleia 
geral sob proposta dos mesmos. 

Três) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes de acordo com a deliberação 
da assembleia geral. 

CAPÍTULO III 

ARTIGOSÉTIMO 

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modi ficação do balanço 
e contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer assuntos para que tenha sido 
convocada e, extraordinariamente, sempre que 
for necessário. 

Dois) A assembleia geral reunir-se-á por 
iniciativa do sócio ou da gerência, por meio de 
carta registada, com aviso de recepção, dirigida 
aos sócios, com antecedência mínima de quinze 
dias e a convocatória deverá indicar o dia, hora e 
ordem dos trabalhos da reunião. 

Três) A assembleia geral poderá ter lugar em 
qualquer local a designar na cidade de Maputo. 

ARTIGO OITAVO 

A sociedade será representada em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, pelo sócio João Jorge 
Matlombe, que desde já é nomeado 
administrador, com ou sem dispensa de prestar 
caução conforme for deliberado em asscmbleia 
geral. 

ARTIGO NONO 

Um) Compete.ao administrador exercer os 
mais amplos poderes para praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei e os presentes estatutos não 
reservarem á assembleia geraL 

Dois) O administrador pode,delegar poderes 
aos outros sócios e bem como constituir 
mandatários nos termos e para efeitos 
estabelecidos pela lei das sociedades por quotas. 

ARTIGO DÉCIMO 

Um) A sociedade fica obrigada: 

a) Pela assinatura do administrador ou 
de um procurador legalmente 
constituído; 

b) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer um dos 
sócios ou' por um empregado 
devidamente autorizado. 

CAPÍTULO IV 

Das disposição geral 
ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e contas de resultados fechar­
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e serão subme1idas à apreciação da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 

indicada para constituir reserva legal enquanto 
não estiver realizada nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-Ia. 

Dois) Cumprido o disposto no número 

anterior a parte-restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados em assembleia 
geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Por morte ou interdição de qualquer sócio a 
sO'ciedade não se dissolve, mas continuará com 
os sócios sobrevi vos ou capazes e herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, 
que exercerão em comum os respectivos direitos, 
enquanto a quota se mantiver indivisa, devendo 
escolher de entre eles um que a todos represente 
na sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

A sociedade dissolve-se e liquida-se nos 
casos e nos termos da lei. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Em tudo o omisso nos presentes estatutos 
aplicar-se-ão as disposições da lei das 
sociedades por quotas e dçmais legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

Está conforme. 

Maputo, onze de Maio do ano dois mil e 
sete. - A Ajudante, Luísa Louvada Nuvu/lga 
Chicombe.' 

DELTA - Força de Segurança, 
S.A.R.L. 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos do artigo décimo primeiro, 
parágrafo dois dos estatutos é convocada a 
assembleia geral ordinária a reunir no próximo 
dia vinte e quatro de Maio na Avenida do 
Zimbabwe n.o 1726 pelas 11,00 horas com a 
seguinte agenda de trabalho: 

Discussão e votação do balanço de contas e 
relatório do Conselho de Administração e 
parecer do Conselho Fiscal; 

Eleição dos novos corpos sociais para o 

triénio 2007/2009. 

Maputo, oito de Maio de dois mil e sete. 
- O Presidente da da Assembleia Geral, José 
M. Caldeira 

World Services, Limitada 

Certifico, pará efeitos de publicação, que no 
dia doze de Fevereiro de dois mil e sete, foi 
matriculada na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais, sob o n.O 100012723 uma 




